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Navegando por mares jurisprudenciais: (Parte XXI) - Incoterms e legitimidade ativa ad causam

Por Lucas Leite Marques, Isabella Grimaldi Ferreira Lombardi e Marina Falcão Oliveira

Uma coletânea de artigos sobre Temas de Direito Marítimo à luz das decisões dos
Tribunais Brasileiros.1

O Direito Marítimo é especial. É um ramo autônomo do Direito que disciplina operações
relacionadas ao transporte marítimo, de cargas ou passageiros, englobando atividades que, como
visto, mesmo nos mais difíceis tempos de pandemia, não podem jamais parar. Internacional por
natureza e, ao mesmo tempo, vital ao nosso país e ao nosso cotidiano, ainda que por vezes isso
possa passar despercebido pelo cidadão comum.

Diante de tamanha relevância, buscaremos desenvolver uma coletânea de artigos dedicados a
tratar os mais diversos aspectos de Direito Marítimo, à luz da Jurisprudência dos Tribunais
Brasileiros, abordando tópicos de Direito Marítimo retratados na obra de “Jurisprudência
Marítima”2 e enfrentados em lides forenses, denotando a complexidade e especialização da
matéria.

Neste artigo, abordaremos o tema “Incoterms e Legitimidade Ativa Ad Causam” no contexto do
transporte marítimo internacional de cargas, especialmente em ações regressivas movidas por
seguradoras sub-rogadas nos direitos de seus segurados contra transportadoras marítimas.

Leia aqui na íntegra.

Fonte: Migalhas, em 02.07.2026
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